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A Câmara Municipal de Congonhas,

Encaminhamos em anexo, cópia do Termo de Colaboração No 13/2022, que

entre si Celebram o Município de Congonhas e a Associação Comunitária

Vida Nova, para ciência e controlê.

Congonhas, 04 de Outubro 2022

Paola R e Oliveira
Diretora de Convênio e Prestação de Contas

Secretaria de Planejamento e Gestão
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TERMO DE COTABORAçÃO Ne L3l2O22

PARCERIA QUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICíPIO DE

coNGoNHAs/MG E A AssoclAçÃo coruurutrÁntA vlDA

NOVA.

- . - . -.::f :O DE CONGONHAS, inscrito no CN PJ sob o ne. 16.752.446/0001-02, com sede na praça

: :sicenre (ubitschek, 135, bairro Centro, Congonhas/MG, doravante denominado MUNICÍPIO,

:êire ato representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG nq M-1'652.882

Í. i)o CPF no 314.756.986-15 e pela Secretária Municipal de Desenvolvimenro e Assistência Social,

L!bertao Lamarque Guerra Souza, inscrita no RG ne MG 3.182.358 e no CPF ne 475.855.106-59 e a

ASSOCTAçÃO V|DA NOVA, inscrita no CNPJ sob o ne. 03.794.95L/OO0L-78, com sede na Avenida

Governador Bias Fortes, 284, Bairro Lamanine, Congonhas/MG, neste alo Íepresentada por suã

Presidente, Marinete Castro Monteiro, inscrita no CPF ns 796.869.906-15, doravante denominada

OSC, resolvem celebrar este TERMO DE COTABORAçÃO, com fundamento na Lei Federal ne.

i3.019, de 31 de julho de 2.01.4, elterada pela Lei ne. 13.204 de 14 de dezembro de 2015 e

sisoosiÇôes do Decreto Municipal 6.731, de 16 de outubro de 2018, mediante as cláusulas e

' :-ci.ões abaixo descritas.

:ce,so Administrativo ne 4825 /2022- Emenda Modificativa Ns 12 ao Projeto de Lei Ns 053/2021.

:-.1JSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 C presente termo de parceria tem por objeto o custeio necessário para o acolhimento imediato

e emergencial de um grupo heterogêneo de 20 pessoas adultas, sendo 15 homens e 5 mulheres em

situação de t.ua e/ou pessoas em trânsito sem condições de auto sustento, em duas casas separadas,

por meio de documento feito por técnico responsável, quando identificada demanda pela equipe

de abordagem social do CREAS, para o serviço de acolhimento.

CúU5ULA SEGUNDA - DO GESTOR

2.1 Nos termos da Portaraa Municipal ns PMC/47O, de 29 de agosto de 2022, o MUNICíPIO nomeia

como Gestora da presente parceria a servidora Júlia Adriana Avelar Silva'
.!
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i verificar se a OSC cumprilr a obrigaçào cie ciivulgar os dados da parceria celebrada com a

Administração Pública Municipal;

li acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

.ll f oi.malizar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam

:o:iiprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos

::*is3s, 3em como as providências a serem adotadas para saná-las;

:: ir,: o relatório técnico de monitoramento e avaliação;

'ú emitir parecertécnico conclusivo de análise da prestação de contas, levando em consideração o

conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação;

Vl disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de

monitoramento e avaliação, quando couber.

2.3 O parecer tecnico deverá, obri8atoriamente, mencionar:

I os resultados alcançados e seus benefícios;

ll os impactos econômicos ou sociais;

!ll c grau de satisfação do público-alvo;

rV a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

2... :lbetáao gestor, nos termos dos Artigo 32 do Decreto Municipal 673L, de t6l7olt8, a emissão,

.-.2. ae L5 (quinze) dias corridos, contados do encerramento de cada bimestre, de Relatório

-i::r.c ãe Monitoramento e Avaliação da parceria celebrada, que será submetido à comissão de

:- cx;toramento e avaliação, que o homologará, se em conformidade'

2.4.1 O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros

elementos, deverá conter:

| - descrição das atividades, metas e indicadores estabelecidos;

ll- análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneíício

socialobtidoemrazãodaexecuçãodoobjetoâtéoperíodo,combasenosindicadores

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

lll - informação de irregularidades apuradas, providências a serem tomadas, prazo para

solução e data de retorno para verificação do pleno atendimento'

lV-declaraçãodecumprimentodaobrigaçãocontidanoArt'11daLei13'OL9/2OL4'

7.4.zNahipótesedeorelatóriotécnicodemonitoramentoeaveliaçãoevidenciar

--,':g;lariciades,taiScomodesviodefinalidadenaaplicaçãodosrecursosdaparceria,atrasos

;raexecuçãodasaçõesemetas,descumprimentoouinadimplênciadaoSCemrelaçãoa
t
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obrigações pactuadas, o gestor da paÍceria a notificará para, no prazo de até 15 (quinze) dias

corridos, para:

I - sanar a irregularidade;

- :i, nr prir a obrigação;

. - .ciesentar justificativa para a impossibilidade de saneamento da irregularidade ou

:J mprimento da obrigação.

2.4.3 O relatório técnico de monitoramênto e avaliação será homologado pela comissão

cie monitoramento e avaliação no prazo de 10 (dez) dias corridos a contar do seu

recebimento.

2.4.4 Após a homologação, o relatório técnico de monitoramento e avaliação deverá ser

encaminhado à Diretoria de Convênios para sqÍ anexado aos autos do respectivo processo

administrativo.

2.5 Caberá também ao gestor a elaboração de parecer técnico sobre a prestação de contas parciais,

:evancio em consideração o conteúdo do(s) relatório(s) técnico(s) de monitoramento e Avaliação,

score a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução

: : ,e:::c de colaboração.

2.a 
" 

o parecer técnico sobre as prestações de contas, a ser elaborado pelo gestor, levará

e:r consideração a execução física e os relatórios de cumprimento do objeto apresentados

peia OSC.

2.5.2 Consistirá em item do parecer técnico sobre as prestações de contas o resultado da

pesquisa de satisfação com os beneficiários ou justificativa para sua inexecução, nos termos

do Artigo 58 da Lei L3.OL9l2Ol4-

cúusutA TERCEIRA - DA coívlEsÃo DE MoNIToRAMENTo E AVALIAçÁo

3.1 - O MUNICíP|O nomeia como membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação os

servrciores Aline Roberta Santos oliveira, Márcia Ramos de Magalhães e Reginaldo Robson do

Nascimento, também em consonância à Poftaria PMC|47O, de 29 de agosto de 2022.

1'2 :s:e termo de parceria será monitorado e avaliado mediante 05 seguintes procedimentos:

:-. -::íi::,ento cias metas e métodos de execução do plano de trabalho;

. ::.^^.;a,isamento mensal cia prestação dos serviços;

; a:ei.se dos aspectos logísticos.

''+ CiáudÍo Ántônio cie Souza

. ) L, PÍefeii.c 
"i,:lr::Par
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3.3 - A comissão de monitoramento e avaliação se reunirá mensalmente, com o intuito de proceder

i a,'aliação da execução da parceria e à análise e homologação do relatório elaborado pelo gestor.

:.i - I :cnlssão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de

:.::::.:.:sia que não seja membro do coiegiado para subsidiar seus trabalhos.

:.: - 3 rlion itoramento e a avaliação da parceria executada com recursos de fundo serão realizados

::: ccmrssão de monitoramento e avaliação a ser constituída pelo conselho gestor, quando for o

aa sc.

3.6 - A comissão de monitoramento e avaliação realizará visitas técnicas que deverão ser

cii'cu nstanciadas em relatório de visita técnica que será enviado à oSC para conhecimentc,

esclarecimento e eventuais providências, cuja execução poderá ensejar a revisão do documento-

3.7 - Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a Administração pública, por meio do gestor

da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação, realizará, sempre que possível, pesquisa

ie satisÍação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na

avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na

: -:e:ieção e no ajuste das metas e atividades definidas.

- I - ls:a iai'ceria também será monitorada e avaliada mediante os seguintes procedimentos:

: :eattzação de reuniões e visitas mensâis da coordenação técnica de monitoramento e avaliação

:ofi a executora do serviço.

l/ Prcposição de estudo de casos em conjunto pela Equipe Técnica de Acompanhamento de Aita

Complexidade com â executora, principalmente aqueles com maior dificuldâde de adesão à

proposta de traba lho.

c) Articulação com os Sistemas de Garantia de Direitos.

CúUSULA QUARTA- DAs oBRIGAçÕES Do MUNICíPIo

4.L São obrigaçôes do Município:

: - Fornecer os recursos para a execução do objeto;

- l;ansferir os recursos financeiros, de acordo com o Cronograma de Desembolso do PLANO DE

i-1,\,-c/ pêÍa a contê bancária especÍflca da OsC em lnstttuição flnanceira públlca (Eanco do

'::si: .u Caixa Econômica Federal);

- Accr,rpanhar, supervisionar e avaliar periódica e sistematicamente as ações desenvolvidas na

-:-i-,,i.in'

Jsr V \hiid6 Antônio dà S;ouza

.:- wt - Prefeito lúunicipái
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- .: -^ .:: Relatório (s) Tecnico (s) de Moniroramento e Avaliação da parceria durante a vigência do

. - :.âcebei e analisar as prestações de contas encaminhadas pela OSC;

,., - iiaborar elucidativo parecer conclusivo sobre a prestação de contas da oSÇ a fim de atender

aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade,

conforme Art. 48 da Lei Complementar ns 101/00 (Responsabilidade Fiscal) e avaliar se houve

aplicação correta dos recursos (Art.59 da Lei ns 1,3.019/14);

Vll - Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigênc:a

ca restituição dos recursos transferidos, constatada inadimplência em prestar contas ou execuçãc

em desacordo;

Vlli - publicar o extrato deste instrumento no sítio eletrônico do município, conforme Artigos 10 e

38 da Lei nP 73.O19/74;

x - \otificar a celebração deste instrumento à Gmara Municipal.

:--.-3-; QtiINTA- DAS OBRIGAçÕES DA OSC

:.2 - São obrigações cia OSC

! Responsabilizar-se pela execução do Plano de Trabalho;

ll Estar legalmente constituída;

lll Manter durante toda a execução dos serviços um coordenador técnico, relativamente à área

de atuação da Parceria;

lV oferecer instalâçôes físicas em condições de habitabilidade, higiene, salubridade e

segurança;

v Possuir licença de funcionarnento expedida pela vigilância sanitária local;

vl observar os direitos e garantias dos abrigados, inclusive o respeito à liberdade de credo;

Vll Preservar a identidade e a privacidade dos abrigados, assegurando ambiente de respeito e

digniciade;

..:. Comunicar à autoridade sanitária local toda ocorrência de doenças de notificação

:ompulsória;

.X Organizar e manter atualizados e com fácil acesso, documentos que facilitem a fiscalização,

avaliação e controle social;

X Aplicar os recursos repassados pelo MUNICÍP|O exclusivamente no objeto constante nê

.Cláusüla Primeira. /'*
Cl,àudi,'An t : ni, d, S o"zu

PreÍeiic i',iunlaiDal
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l:sponsabiiizar-se pelo gerenciarnelrto administÍativo e financeiro dos recursos recebidos,

: .:.rs:ve no q ue d iz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoa l, conÍorme

C CASO

XI; P;'estar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ac

acompanhamento e controle da execução do ob.jeto.

Xlll Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle lnterno, dos membros

da Comissão de Monitoramento e Avaliação do MUNICÍPIO, e de auditores e fiscais dc

Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às informações referentes a este

instrumento, nas instalações da OSC.

XIV Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste

termo de parceria, mantendo as certidões negativas em dia, não se caracterizando

r.esponsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICíP1O a inadimplência da OSC pelos

::spectivos pagamentos, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos

cecorÍentes de restrição à sua execução.

XV Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho anexo, mediante a contratação dos

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação ics

trabalhos, se for o caso, ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras entidades,

congêneres ou não;

XVI Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no

cumprimento das etapas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

Administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria e

deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração

P ú b Iica.

X'u/i, Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da

. :g;siação aplicável, mediante procedimento de fiscalização

:a Adrninistração Pública Municipal, sob pena de suspensão da transferência'

XVjil Efetuar as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presente termo

em conta bancária específica em instituição financeira pública (Banco do Brasil ou caixa

Econômlca Federal).

xlx Não aplicar taxa de administração ou despesas administrativas como condição para

a êxgc*gção cio presente objeto.
4láúdio Ànir'io de sauza

p.êíi:!- 1! ,n:C:pâi
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r.1". :,,/ êrler os recursos apiicados no rnercado financeiro, enquanto não utilizados.

-,,ii. Comprovar mensalmente e de forma integral ao final deste termo de parceria todas

ãs nietas quantitativas e atendimentos de maneira nominal.

XXII Manter-se adimplente com o MUNICíPIO no que tange à prestação de contas de

exercícioS anteriores, assim como manter a SUa regularidade fiscal perante os órgãos da

Administração Municipal, Estadual e Federal.

XXlll Efetuar o seu registro contábil e patrimonial em conformidade às Normas Brasiieiras

de contabilidade.

XXIV Enviar ao MUNICíplO cópia dos documentos quando houver alteração da diretoria

ou do estatuto.

XXV Divulgar esta parceria em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visÍveis

Ce suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, conforme art. 11

:a :ei 13.019/2014, com as seguintes informações:

= 3a:a da assinatura;

rj icjentificação do instrumento;

c) identificação do órgâo MUNICÍPlO;

d) nome da(o) OSC;

e) ne. do CNPJ da(o) OSC;

f) descrição do objeto da Parceria;

g) valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso;

h) situação da prestação de contas da parceria, devendo informar a data prevista para a sua

apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado

conclusivo;

i) quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total

:a remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a

-::uneração prevista para o respectivo exercício.

:-IUSULA SEXTA - DO REGIME JUNíOICO Oç PESSOAL

5.1 - Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de qualquer espécie,

entre o MUNICÍP1O e a equipe que a OSC contratar para a execução do projeto ou atividede

constante deste instrumento'

@ ). :' 'Cláudío Antônio de Souza
. Pr€Íeitc truiicipal
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" - -.-*i SÉTiMA - DO REPASSE

. - )ara a execução das atividades previstas neste termo de parceria o MUNICÍPIO transferirá à

3SC, oe acorcio com o Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho, o valor de até RS

7 C.000,o0(setenta mil reais).

CúUSULA OTTAVA - DA LIBERAçÃO DAS PARCETAS

g.1 - A OSC deverá, para recebimento de cada parcela, manter em dia a sua regularidade fiscal

(conforme certidões abaixo especificadas):

I - certidões negativas ou positivas com efeito netativo, devidamente atualizadas:

a) certidão conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União;

o) Certidão Negativa de Débitos Estadual ou declaração de que a OSC não possui inscrição estadual;

- lei:ificacio de Regularidade do FGTS;

la,',i:ão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

=r :e:ridão Negativa M unicipal.

, - a OSC deverá apresentar a prestação de contas parciais, relativas às parcelas anteriores.

3.2 - Quando as certidões, de que trata o inciso I não estiverem disponíveis eletronicamênte, a osc

será notificada para regularizar a situâção e apresentar a respectiva certidão para liberação da

parcela prevista no Cronograma de Desembolso.

g.3 - A anárise da prestação de contas de que trata o inciso ll não compromete a liberação cias

parcelas de recursos subsequentes.

S.4.oatrasonaconclusãodaanálisedaprestaçãodecontasdequetrataoincisollnão

compromete a liberação das parcelas de recursos subsequentes'

CúUSULA DÉCIMA - DA MOVIMENTAçÃO DOS RECURSOS

iO.1 - Os rêcursos serão depositados em conta corrente da OSC, em instituição financeira pública -

Banco.do Brâsil ou Caixa Econômica Federal, específica para o objeto e isenta de tarifa bancária
:;+

>qAcÂPR€S|DÊ..TEKUatTscH€x'?35.c€NIRo.coNGoNtrÁs.MG.cÊP364154(x1-ÍEL:Í31)3731.'§.FÂx(31)3731.1240.w.6.9o,Ú!âsô4,0ov..

:.,àUsLJLA NONA- DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

- ls -ecursos financeiros do MUNICÍP|O a serem repassados à OSC correrão à conta da seguinte

:ss'=ic:ção crçamentária: Ficha: 322; Órgão: 13' Unidade: 01' Função: 08' Subfunção: 122'

r:cg:.ârna: C027. Atividade: 0.022 -Apoio a Entidades - SEDAS - Emenda lmpositiva; 3'3'50'41 -
3o nrribu ições- Fonte: 00.
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-. . - ,: :3::-;sos, enquanto não empregados na suà finalidade, serão obÍigatoriamente aplicados

- tr .-a::eoo Írnancerro

1:.3 - Cs rendimentos serão aplicados no ob.leto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições

oe prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

10.4 - Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência direta ao Íornecedor (DOC,

TED) - transferência eletrônica su.ieita à identificação do beneficiário - pessoa física ou jurídica,

inciusive dos empregados, vedado o uso de cheques para saque ou quaisquer pagamentos.

cúusulA DÉctMA PR|MEIRA - DA REsrlrulçÃo Dos REcuRsos

11.1- A OSC se compromete a restituir o valor repassado, atualizado monetariamente desde a data

jc recebimento, acrescido de juros legais na forma da legislação aplicável para o MUNIcÍPlo (conta

:.::enie da prefeitura cie congonhas de ne.6846-2 na agência 1793-0 do Banco do Brasil), nos

- -:a :3s :esos:

: :.::xe cu çãc do objeto;

:) Ía:ta ce apresentação de prestação de contas no prazo exigido;

:) utilizaÇão dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento, ainda

que em caráter de emergência.

11.2 - No valor a restituir incluem-se os rendimentos de aplicação nO mercado financeiro referente

ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não for comprovaoc

o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha sido feita aplicação'

cúUSUtA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

i2.1Aprêstaçãodecontasapresentadapelaorganizaçãodasociedadecivildeveráconter

eiementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto

-: 
êxecutacio conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e

:^-:::,,ação do aicance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a

:':s.açã: de contas.

-_Z.Z Se.áo giosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa

suÍiciente.

L2.3 0s dados flnancelros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade

entre a receita e a despesa reaiizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes'

12.4 A análise da prestação de contas do termo de parceria ocorrerá mediante a apresentação dcs

doeurnentos ,qÍÉvlstos no prano de trabalho, além dos seguintes relatórios:

&..,,:Y
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- :eiatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo

: r - . rãf,êS ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas

::ltcs:as ccm os resultados alcançados;

:, - relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descrição das despesas e

:eceitas efÉ'tivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de

descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

12.4.1 A administração pública, por meio da Diretoria de Convênios e Prestação de Contas, deverá

considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados intêrnamente, quando houver:

I - relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

ll- relatório técnico de monitoramento e avaliação, elaborado pelo gestor e homologado pela

comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento

do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração ou de

:crnênto.

".2.!,.2 o gestor emitirá parêcer técnico de análise de prestação de contas da parceria

cerebrada.

12.4.3 No caso de prestação de contas única/final, o gestor emitirá parecer técnico

conclusivo para fins de avaliação do cumprimerito do objeto.

12.5 Se a duração da parceria exceder a um ano, a organização da sociedade civil deverá

apresentaÍ prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento cc

cumprimento das metas do objeto.

12.6 Objetivando a avaliação sobre a eficácia e efetividade das ações em execução ou que já

íoi'am reaiizadas, os pareceres técnicos de que trata este artito deverão, obrigatoriamente,

íaencionar:

, - os resuitados já alcançados e seus benefícios;

' . ls i:noactos econômicos ou sociais;

: ;.'a:- ie satisfação do público-alvo;

. - a :cssjbiiidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

-2.7 A p(estaçáo de contas do recurso repassado à OSC ocorrerá de forma parcial, denominada

"prestação de contas parcial", até 30 dias após o recebimento de cada parcela.

72.7.7 A prestação de contás parcial será feita quando a liberação dos recursos ocorrer em 3

(três) ou mais parcêlas, hipótese em que a terceira parcela ficará condicionacia à

,;:,.a.! FeEiioEr(-l'E i<uBirscHE(. l3s - cENrRc - cor,lGcN:ras. MG - cEp 30rr5{@ - ÍEI.: (31) 3731 r300 - FAx: (31) 3731.1?40, ww.congonhâs.hg.govDr
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â.3resentação da prestação de cor'ltas parcial referente à primeira parcela liberada e assim

: -::SSiVà mente.

. : - eir-esentação das prestações de contas parciais será acompanhada dos seguintes

:::ir:'1glitos:

, - ofício de encaminhamento endereçado aos técnicos analistas de prestaçôes de contas,

constando o ne. do termo e a identificação da parcela (e se é prestação de contas do total da parcela

ou de parte);

ll-seaoscentregardocumentosparasanarpendênciasdeprestaçãodecontasjá

apresentada, deverá, ainda, fazer documento informando o ne' do ofício do técnico analista de

prestações de contas correspondente;

i - certidôes negativas ou positivas com efeito negativo, em original ou cópia autenticada por

servidor, cievidamente atualizadas (deverá ser apresentada nova certidão somentê se a

: :i-esentada anteriormente estiver vencida):

l-..-:;:ãc conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida

:. Ce:tificado de Regularidade do FGTS;

:) Ce!'tidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

o) Certidão Negativa MuniciPal;

lV-RelatóriodeExecuçãodoObjeto,assinadopeloseurepresentantelegal'queconterá:

a) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

b)ademonstraçãodoalcancedasmetasreferentesaoperíododequetrataaprestaçãodecontas,

apresentandoumcomparativodemetaspropostascomosresultadosalcançados;

c) documentos de comprovação do cumprimento do objeto e realização das ações, como fichas de

inscrição,listasdepresença,fotosevídeos,ououtros'conformeocaso'devendooeventual

c:,lmprimento parcial ser devidamente justificado;

- ieiatório cie Atendimento;

' .?.3.::ó:io de Execução Físico-financeira,

. . Execução da Receita e DesPesa;

viii - Reiação de Pagamêntos êfetuados;

iX - Conciliação Bancária;

X - Relação de Bens (quando for o caso)'
.\ç1lg6ip trxr"r,io de Souza

Preilr,tu .'i - ;:lat

a ca .Jnrao;

1̂v
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XI - 3 (três) orçamentos para seieção do menor preço na aquisição dos materiais e contratação

ccs serviços, quando for o caso. Deverão ser observadas as seguintes orientações:

: ::'::dade deverá adquirir os prociutos e/ou contratar os serviços pelo menor preço de cada

.:::-:., cu seja, se os prod utos/serviços forem adquiridos/contratados mediante a menor

l:cpcstl global, será cobrada a diferença de valores de cada item, se houver;
. na cotação não deverá constar marcas;

' a entidade elaborará o pedido de orçamento contendo a especificação do produto/serviço e a

quantidade e o entregará às empresas/prof issionais, que o devolverão carimbado e assinado.

No orçamento fornecido por pessoa física deverá constar o ne do documento de identidade e

do CPF;

' cotações feitas por internet serão aceitas apenas no caso da impossibilidade de fornecimentc

por outras empresas, comprovada nos orçamentos. Nesse caso, é obrigatório constar o nome

da empresa, não sendo aceitos orçamentos de sites de busca;

' o cumprimento da exigência se dará apenas se forem apresentados no mínimo 3 orçamentos

,'á,;:os, ou seja, documentos em que constem os valores de cada item. Não será aceito

j.:ã;e:'rto no qual conste que a empresa não possui determinado(s) item(ns). Nesse caso,

:evei-á ser devolvido à conta do termo o valor total utilizâdo na aquisição do item;

' não ser^ão aceitos orçamentos posteriormente à prestação de contas, situação em que resuitará

na obrigação de devolução à conta do termo do valor total utilizado na aquisição do(s) item(ns);

' se no Plano de Trabalho constar e prestação de serviço de profissionais de nível técnico, a

contratação deverá ser precedida de 3 cotaçôes.

Xll - extratos da conta bancária e da aplicação financeira de todo o período de execução do termo,

ou seja, desde o recebimento da primeira parcela até a últimã movimentação;

Xlll - recibos de depósito na conta específica;

XIV- recibo de depósito na conta 71009-3 da agência 1ort4, banco !O4 - CÊF, do saldo

remanescente da conte corrente e da aplicação financeira. Ao fazer o depósito, a OSC deverá

i:i3::nar o número Ce seu CNPJ;

' ::,a:ãc cio nome dos representantes da entidade: diretoria, conselho fiscal, etc., se houver

a,ieração na relação apresentada previamente;

X'.'i - contrato ou outro instrumeto que for celebrado com os profissionals que trabalharão no

projeto, constando a inexistência de vÍnculo entre eles e o MUNICíP|O, bem como de quê este

"., 'não se resgonsabiliza pelos encargos patrimoniais, sociais, trabalhistas e previdenciários;

q
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XVll - na contratação dos profissionãis, além ooS orçamentos, deverão ser apresentados

diplomas;

.í.',,! - declaração de que não há servicjor municipal dos Poderes Executivo ou Legislativo

-::e:e:do recursos do termo, conforme vedação constante do inciso ll do Art.45 da Lei

_:.a'.')12c14, alterada pela Lei 13.204/2015 (esta declaração deverá ser encaminhada apenas

:ia primeira prestação de contas);

X,X - na hipótese de aquisição de bens com os recursos recebidos, prova do respectivo registro

contábil e patrimonial;

XX - declaração do representante legal sobre a regular quitação dos encargos e direitos

trabalhistas, quando a parceria envolver gastos com pessoal;

XXI - declaração do represente legal sobre a realização das despesas da parceria, em conformidade

aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, motivação e

interesse público;

XXll - fotografia do bem adquirido, produzido ou que tenha sido submetido a manutenção,

cuando se aplicar;

:: s::,.rioor ou setor responsável.

_2.g.1 Os documentos relacionados nesta cláusula devem ser totalmente preenchidos e

assinarios por quem os preencheu e pelo representante da entidade'

12.8.2 Os formulários relacionadoS nesta cláusula serão enviados a endereço de e-mail

determinado Pela entidade.

12.9 Todos os documentos de prestação de contas referidos nesta cláusula devem ss:

apresentados em via original (que será devolvida à entidade) e em cópia legível. Não serão aceitas

folhas fracionadas.

I 2.1 O As prestações de contas e as respostas a pendências especificadas em ofícios deverão ser

entregues diretamente aos técnicos analiStas de prestações de contas'

'2..] I As despesas serão comprovadas mediante documentos fiscais, nos quais deverá constar o

-i. cr:::mo, devendo ser emitidos com clareza e sem raSurAS, na forma da legislação e em nome

_. t--

.1. 2 .r anáiise de prestação de contas não impede que a administração pública promova a

,;:sra;ração de tomada de contas especial antes do término da parceria' ante evidências de
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. ieguiaridades na execução do objeto. Í\esse caso, o cjever cie prestar contas surge no momento da

-:'ação de recurso envolvido na parceria'

,. 3 --rci"izada a integração ao patrimônio da OSC dos bens remanescentes que tenham sido

,:::::::cs, produzidos ou transformados em decorrência da

execução deste termo, a entidade deverá enviar, junto à prêstação de contas, prova do registro

cc:rtábil e patrimonial do bem, se for o caso.

i2.i 4 A inadimplência ou irregularidade na prêstação de contas inviabilizará a prorrogação da

§arceria, sem prejuízo das sanções estabelecidas pela Lei 13'019/2014'

12.15 A prestação de contas será analisada e avaliada pelo MUNICíPlO sob dois aspectos, em

especral:

| - técnico: quanto à execução física, cumprimento do Plano de Trabalho e atingimento das

rnetas de execução do ob;eto, podendo o MUNICíP1O valer-se de relatórios ou laudos de diligências,

inspeções ou vistorias e também de informaçôes obtidas de pessoas beneficiadas, bem como de

: -::3:idades públicas ou outras entidades;

- f!nanceiro: quanto à correta e regular aplicação dos recursos financeiros, nos termos da

:5.s a;ã: que rege a administração pública.

.!2.i6 Apos a execução da última parceia, será apresentada a prestação de contas do total dos

re.ursos recebidos, ou seja, a prestação de contas final. Deverão ser apresentados os formulários:

Relatório de Execução Físico-financeira, Execução da Receita e Despesa, conciliação Bancária, o

ReiatóriodeCumprimentodoobjeto,comprovantederecolhimentodosaldoderecursos,se

houver, Relâção de Bens, se houver.

l2.l ó.1 A prestação de contas final será apresentadã ao MUNICÍPIO até 30 (trinta) diasapós

a data final da vigência deste termo, ou conclusão do objeto, ou, igualmente, até 30 (trinta)

dias após a data de sua denúncia ou rescisão'

. 1 2.1 ó.2 A partir da data do recebimento da prestação de contas final, o MUNIcíPlo, com base

I 
"o 

disposto nos parágrafos acima, terá o prazo máximo dê até 150 (cento e cinquenta) dias

^ - -- ^-iii.^

.2....3oprazoparaapreciaraprestaçãodecontasfinalpoderáserprorrogadoporaté30

itrinta) dias, desde que devidamente justificado'

1,2.16-4 O transcurso do prazo definido anteriormente e de sua eventual prorrogação' sem

que âs contas tenham sido apreciadas:
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não impede que a osc participe de outros chamamentos públicos e celebre novas

''t não significa impossibiridade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que
s-'adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter
sido causados aos cofres públicos.

I 2.1 ó.5 se o transcurso do prazo e de sua eventuar prorrogação se der por curpa excrusiva

da Administração púbrica Municipar, sem que se constate doro da osc ou de seus preposros,

não incidirão juros de mora sobre os débitos eventuarmente apurados, no período entre o
final do prazo e a data em que Íoi emitida a manifestação concrusiva pera Administração

Pública Municipal, sem prejuízo da atuarização monetáÍia pela unidade Fiscar do município

cie Congonhas.

12 17 Estando a prestação de contas em desconformidade com as normas deste termo, será

--^ .a,cc ofício à entidaoe com prazo para saneamento das irregularidades. A aprovação da

-'s-aiã. 3e contas será comunicada formalmente à entidade no prazo de 30 (trinta) dias após a
^^q^i^--^:^_ r.rrirE,dçdu.

j-2.18 os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo em boa ordem, no

próprio local em que forem contabilizados, à disposição do MUNIcíplO ou do Tribunal de Contas,

pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do clia subsequente ao da prestação de contas final. Na

hipótese de a oSC utilizar serviços de contabilidade de terceiros, a documentação deverá Íica:

arquivada nas dependências da OSC.

12.19 Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da osc, a administração pública poderá,

exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e

;n cependentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou

::i,'riades pactuadas:

-:etomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer

: .:r : a srdc a modaiidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

- âssurnir a responsa bilidade pela execução do rêstante do objeto previsto no plano de

-.'aoaihc, no caso de paralisaçãc, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado

-"1a piestação de contas o que foi

executado peia organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu

essas respon sa b ilici a des.

12:2orÂs 5ituaçôcs prevístas devem ser comunicadas pelo gestor ao administrador púbtíco.
-;jh)
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;ÉcIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

i.- - :s:e instrumento tem sua vigência oe setembro de zo22 a dezembro de 2ozz.

-..2 - O iVUrutCíPlO prorrogará de ofício a vigêncla deste termo se houver atraso na liberação dos

recursos, limitada tal prorrogação ao exato período do atraso verificado.

cúUsUIÁ DÉoMA QUARTA- DAs vEDAçÕEs

14.1 - Fica vedado à OSC:

a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;

b) utiiizar os recursos para pagamento de despesas não compatíveis com o objeto deste termo;

c) transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias;

c) retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento;

= :elxar de aplicar os recursos;

-:.:. , a cuaiquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria,

i. ./J i:as lipóteses previstãs em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

3, pagôr Cespesas cujo fato gerador tenha ocorrido antes ou após a vigência do instrumento da

h) pagar ciespesas a tÍtulo de taxa de administração;

i) pagar multes, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pegamentos ou a

recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública

Municipal na liberação de recursos financeiros.

CúUSULA DÉqMA qUINTA - DA REscIsÃo E DA DENÚNCA

15.1 - O presente termo poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes a qualquer momento,

'i:a:oo âs p3rtes responsáveis pelas obrigações decorrentes ao tempo de vigência.

-.2 - :cistitui motivo para rescisão do presente termo o descumprimento de qualquer das

' ,:, .s l3c.üêcias, particularmente quando constatada pelo MUNICíP|O a utilização dos recursos

: - :-.secgrdo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de inÍormação em qualquer

: :c:mento apresentado.

15.3 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,

serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena cie

imediata insta-qração de tomada de contas especial do responsável, provioenciada pela autoridade

competentê da ad min istração pública.

a
'FIACÀ 
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:-::iSULA DÉCIMA SEXTA _ DAS SANçÔES

15.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas da Lei

3.ArclZOt4 e legislação aplicável, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,

apiicar à OSC as seguintes sançôes:

I - advertência;

ll- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera

ce governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

,,: - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria

t- cc:ttrato com órgãos e entidades de todas as êsferas de governo, enquanto pêrdurarem os

:-.;cs de:erminantes da punição ou até que

,=ra ilÍcmovida a reabilitação pêrânte a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

:orcedida sempre que a OSC ressarcir a administração

oúbiica pelos prejuÍzos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso

ll.

CúUSULA DÉCIMA SÉIMA - DAS ALTERAçÕES

17.1 - Estê termo ou o Plano de Trabalho poderão ser alterados, em comum acordo entre as partes,

mediante proposta devidamente formalizada e justificada, a ser feita no prazo mínimo de 45

[quarenta e cinco) dias, que será analisada pela administração pública e, se aprovada, será obieto

ie termo de aditamento.

11.2 - Admitií-se-á alteração do Plano de Trabalho com prévia apreciação do MUNICÍPlo, ficando

.:::a a aireração do objeto em qualquer hipótese.

--:-US!.ÁDÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAçÃO

18.1- C extrato do presente termo será publicado no sítio eletrônico do município, de acordo com

3 cisposto no art.38 da Lei ne' t3.O79 /2OL4.

ig.2 - O MUNICíPIO e a OsCobrigam-se a dar publicidade a este termo, de acordo com o disposto

;a Lei 13.019/2C14 e alteração.

Cíáuúo Aetínio de §ouza
Preieil. ir,...niciPal (p
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PItÊFÉITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
(:IDADE DOS PROFETAS

aúusuLA vtGÉslMA- DAs DtspostçÕEs FtNAts

:, por estarem cientes e acordades com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes firmam o

:.3sente instrumento em 2 (cjuas) vias de igual teor e forma.

âs, 25 de setembro de 2022.

CúUDIo ANTÔNIo DE SoUzA
Prefe ito de Congonhas

:!;
TIBERTAD IAMARqUE GUERRA SOUZA

Secretária Muru'cipal - SEDAS

MARIN E RO MONTEIRO

Comunitária Vida NovaP residente da Assoc
CA§T

iação

- 2:i !':,1 ia Áuil:rsEiiEK. ,35 - cENlRo - ccNcoNitas - rJG - cEz 36415{OO - ÍEL: Í31) 37a1.'t3OO - ÊAX: {31) 3731.1240. lrw*.congDnnâs írtg.gov.ar

CáUSULA DÉCIMA NoNA - Do FoRo

19'1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhas, Estado de Minas Gerais, para esclarecer

as dúvidas de interpretaçôes deste instrumento que não possam ser resolvicias

ad m in istrativamente.



PLANO DE TRABATHO

1 - DADOS CADASTRAIS

RGÃO/ENTIDADE

MUNICíPIO DE CONGONHAS

ENDEREÇO:

Drâçâ Presidente Kubitschek - 135 - Centro

M U N ICíPIO

CNPJ:

16.7s2.446/0001-02

::Tgcnhas

U F:

M-1.652.882

CEP:

36.410-064MG

C.: ]C AiSPONSÁVEL

- - -:.: ^;;ônio cie Souza

CPF:

314.756.986-15

CARGO:

2!'efeiic

2 - DADOS CADASTRAIS

óRGÃo/rrurroaoe:

Associação Comunitária Vida Nova

ENDEREÇO:

Avenida Governador Bias Fortes 284 Batro Lamartine

MUNICíPlO: Congonhas

CSNTA CORRENTE ESPECíFICA:

/. DO R:SPONSÁVEL:

::i:e aJs:ro Mo:ueiro

Avenida Governador Bias Fortes 284- A

CARGO: Presidente

CNPJ:

03.794.9s1/OOOL-78

CE P: TELEFONE

36414054 998031954

PRAÇA PAGAMENTO:

Congcn has

CPF:796.869-906-15

E-MAIL DA ENTIDADE OU DO RESPONSÁVEL:

associacaocomunitariavidãnova(avahoo.com.br

NCO:BA

UF:

MG

AGÊNCIA:

CI:

MG 6.002.638

TE LE FO f.,l i :3 1 99803 1954

3 - HTSTORICO DA OSC

ENTIDADE PREPONENTE

A Associação Comunitária Vida Nova, fundada em 18 de novembro de 1999, tem umê trajetória de trabalho

voltada para promoção do desenvolvimento humêno, por meio de intermediações e práticas pautadas no

acclnimento, emancipação: "capacidade de gerar sua própria rendâ", prevençã o, ressoci

Cartos [rsgn6 6"

',,...-
Í t àu dió' Aritônid da S.ouza

Prefeito MuniciPel

controlaoor Ge/a

lização, reintegração e



de depende

estimuÍar o

socioculturãis

ntes de substâncias psícoat ivas, fortalecimento G vínculos famil rares e comunitários, bern
Protagonismo infantojuvenir contribuindo na formação de novos atores socioambien:a s

' Resumo;Missão: Promover o desenvolvimento humâno, por meio de intermediâções e práticas pautadas ,,.,c
I acolhimento, prevenção, emancipação: "capacidade de gerar sue própria renda,,, ressocialização, rejntegrâção e
:crtâlecimento de vínculos familiares de dependentes de substâncias psicoativas, bem como estimurar op:otagonismo juvenil contribuindo na formação de novos atores socioambientâi

DO PROJETO / ATIVIDADE

c )c PROJETC /Vida Nova Àcolhe PERíO DO DE EXECUÇÃO

SETEMBRO DE 2022 A DEZEMBRO DE 2022

5 - |DENTIF|CAçÃO DO OBJETO

O prêsente projeto tem como objeto central o custeio nêcessá no para o acolhimento im€die -c :' emergencial de um grupo heteroSêneo de 20 pessoas adultas, sendo 15 homens e 5 mulheres em situacãc :€
rua e/ou pessoas em trânsito sem condições de auto sustento, em duas casas separadas, por meio i:
ooturn"nto feito por técnico responsável, quando identificada demanda pela equipe de abordagem social dc
CREAS, para o serviço de acolhimento.

. LOCAT (ENDEREçO) DE EXECUçÃo Do pRotEf o I AT|V|DADE E INFRAESTR UTURA DISPONíVEI, SE

-.: ,': a ':gado na Avenida Bias Fortes, 284, Ba irro La martine, Município de Congonhas
-..'e ôiutado na Avênida Bias Fortes, 256, Bairro Lãmartine, Município de Congonhas.

. - --S?;;TCATIVA PARA A EXECUçÂO DO PROJETO / ATIVIOADE

A política Nacional para populaçã o em Situação de Rua, instituíd â pelo Decreto ne 7.053 de 23 cê
dezembro de 2009 define este segmento como um grupo popuracioner heterogênêo, que possui em comum ê
pobreza extrema, os vínculos familiares rompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencicnâ
regular' sendo utilizadas por essas pessoas os logradouros públicos e as áreas degradadas como espêçc ce
moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente.

A oferta de acolhimento institucional consiste em uma importãnte estretégie pârâ sãída das ruas,
cbjetivando a superação de têl situação, para o desenvolvimento e/ou fortalecimento dos vínculos familiares e
:'munitários e para a retomada da autonomia por partê dos usuários e usuárias, visando ainda promover a
:::s::ução coniunta com o usuário do seu processo de saÍda das ruas, com dignidade e rêspeíto a sua vontade e

:e êu:cncmía. Os Serviços de acolhimento institucional fazem parte da pro

Co trctâclor Ge(ai

:huaio Anianio de soua
P releilo Municipal

o Social Especial de Alta



I Complexidade do Sistema Único de Assistência SociaFSUAS. Os serviços de proteção social especial de a .á
I

complexidade são aqueles que Barantem proteção integral - moradia, alimentação, higienização e trabainc

protegido para famílias e indivíduos que se encontram sem referência e, ou, em situação de ameaça,

:'recessitando ser retirados de seu núcleo familiar e, ou, comunitário.

A implantação dos serviços e as ações desenvolvidas precisa ser fundamentada na legislação pertinente:

.: í,1:a Nacional para População em Situação de Rua (2009), Política Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004), i

':: :l:3:a.:ona Básica do Sistema Único de Assistêncie Social (NOB SUAS, 2012), Norma Operacional Básica

:: r-s:s runianos {NOB RH, 2006) e a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (2009). Trata-se de

- - i::ar que bijsca romper com as práticas segregacionlstas, assistencialistas e higienistas. i

)iânte do perfil do público em situação de Rua, o objeto da parceria volta-se para a oferta de 20 vagas

pere ADrigo lnstitucional para adultos, sendo 15 vagas masculinas e 5 vagas femininas em casas separâdas, so: e

rnesma coordenação, selecionadas por meio de abordagens sociais, com encaminhamento realizado por equipe

recnica de referência do CREAS (Centro dê Refêrência em Assistência Social), com o objetivo de facilitar o acessc

i a reintegração social e comunitária.
i

8 - DIAGNOSTICO DA REALIDADE

A proposta de trabalho visa contemplar as características e especificidades do públlco em situação de

:ira do município de Congonhas. Considerando o perfil do público atendido, cujo levantamento se dá através do

rê:'iço de Aoordagem Social e das contribuições dos profissionais que trabalham no segmênto e apresentam

,. =x:ei-rêiicias, identifica-sê que o públlco em situação de rua é majoritariamente composto por homens,

' t-< com vínculos familiares êxtremamente fragilizados ou rompidos, sem moradia convencional e sem

-: : ção oe auto sustento. Existe ainda uma minoria de mulheres, adultas, cujos vínculos familiares e/ou

:3::ui]itários encontram-se extremamente fragilizados ou rompidos e sem condição de auto sustento.

3 pi.êsente projeto propõe, traz em seu bojo, além do acolhimento lnstitucional umã proposta de ênsino ê

aprendizagem de atividâdes que trabalhem com a auto estima, rodas de conversa, orientação psicológica e

sociai, para contribuir com o fortalecimento dos vínculos comunitários e familiares, como também uma

capacitação para o trabalho dos mesmo.

9- PUBLICO-ALVO

os Serviços de Acolhimento para adultos são ofertados para atendimento de pessoas adu!tas, sendo 15

:cmens ê 05 mulheres, decorrentes de situação de rua e/ou miSração com ausência de residênciâ, vínculos

'r=.i.ares e comunitários rompidos, que usam espaços públicos e árêas degradadas como moradia, sêm

r ^: !ã. :e â-iio sustento no Município cje Congonhas.

- ?:â-r e:te:Íamília e comuniciade
Garlos líaoÍ)ê clê 56- -_ ,

Coílrolãdor Geral l

'ctíidio Antônio de Sauza
Preteito Muricipâi



IO.FORMA DE EXECUçÂO / MEÍODOLOGIA DE TRABALH-

Para preservar a integridade física das pessoas em situação de rua, será disponibilizado dois imóveis para o

acolhimento, dentro das normas de acolhimênto, em dois imóveis separados, dentro das normas de

accrhimento, com prazo de permanência de, no máximo,3 meses, podendo, de acordo com a necessidade de

i:a caso, ser renovado por mais 3 meses.

j : c,:iover o processo de saída das ruas, o desenvolvimento da autonomiâ do usuário e reduzir a ocorrência

,.' 'scc e agravamento e reincidência dos fatores que demandam a necessidadê de acolhimento se faz

re:essáric:

o Acesso a Rede Socíoassistenclal e demais órgão do sistema de garantia de direitos;

. A construção de um plano de atendimênto em conjunto com o usuário que contemple suas demanoas

através de entrevistas e atendimentos individuais;

. Envios de relatórios de encaminhamento, emissão de documentações necessárias para reinsei'ção :a

comtlnidade (carteira de trabalho, identidade, CPF, etc.), reuniões com atores da rede de proteção ê

técnicos de referência dos equipamentos que compõem a rede;

. Apoio psicossocial e dinâmicas de grupo que contemplem es vivencias dos usuários.

:om vistas a incentivar a autonomia e independência do usuário, faz-se necessário, de acordo com as demandas

:c;suário:

o Sficinas a respeito de autocuidado;

. ':r:ess3 à educação, encaminhamento para cursos profissionalizantes;

" lnserção no mercado de trabalho.

!i.-ÀTiVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS E RESULTADOS A SEREM ATCANçADOs

OBJETIVO ANvlDADE(S}

RESUMO

RESUTTADOS ESPERADOS

1. Preservar ã integridade física das

Pessoas em Situação de Rua

:tuar com vistâs ao

,: :llelecimênto de vÍnculos

;;:r u n itários e Fêmiiiares.

Acolhimento do público-alvo em

estrutura adequada,

oferecimento de alimentação e

orienÍações sobre os cuidados

básicos de higiene e saúde.

Côntâtô ê âtêndimento dê
I

I familiares, proporcionar

I êncontros e fortalêcimento de
i

j vínculos conforme demanda de

lncentivar o desenvolvimento oc

protagonismo e de capacidades para

a realização das atividades de vida

dlária. Proporcionar autonomia e

autocuidado, aumento da

autoestima do usuário.

Redução da reincidência, ou

agravamênto das violações dos

direitos Socioassistenciais dos

atenCidos.

agno de
Controlador Getet ,/\/

Ciàudio Áílônio c'o SÓuzâ

Preteitr Municlpal



côda usuário

3. GaÍantir o desenvolvimento

-:--g:a ic assistido

4. Favorecer o surgimento e

desenvolvimento de aptidões,

qualificação profissional para as

pessoas em situação de ruâ,

capacidades e oportunidades

5. incentivar a autonomia ê

independência do usuário

5. Acompanhamento social e

psicossocial dos usuários.

Encaminhamentos pâra a rede

Socioassistenciais que integram

as polÍticas públicas de saúde,

educação, previdência,

assistência social, moradia,

segurança, cultura, espone, lazer,

trabalho e renda.

Encaminhamento para cursos de

capacitação, vagas de emprego,

educação de acordo com a

demanda dos usuários.

Reduzir a ocorrência do risco e

agravamento e reincidência dos

fatores que demândam a

necessidade de acolhimentos

lnclusão dos acolhidos no mei-:êc..

de trabalho parê que tenhâm

autonomiâ e reduzir a reincidêncie

da sltuação de rua

Auxilio na emissão de certidões,

documentos de identidade, CPF,

Cartêira de trabâlho, etc.

conforme demanda de cada

us u á rio.

Construir um plano de

atendimento em conjunto com o

usuário e que contemple as suas

demandas.

Promoção do exercício da cidadania

de cada usuário, facilitando a

inclusão na vida comunitária.

Aumento do grau de autonomia

12- EQUIPE TÉCNICA

;:ássia Pa uline

- :'ra 3a;'bcza

FUNçAO NO

PROJETO

Coordenadora

FORMAçÃO

PROFISSIONAL

Ensino Médio

com expêriência

congenere

VíNCULO

(cLvcoNrRAro/MEr)

HORAS/SEMANAtS

TRABALHADAS

40 Horas

25 Horas

funçãcm

CLT

CLT

Su perior em

Serviço Social

Assistente

Social

Ác riana Fernandes

Santos

ContÍolador G€;

(;Éúii, Antôrio d" So'zu
Prefeilo ,^.lunic:Pai



6

:la rjot'ie Cristina

::-;eaa Santana

- i ? lorlete de

:a-.a a aavio

Vêgno lvla rra

Mi:'anda

Tatiana Guedes

Carvalho Silva

.ieferson Rasmile da

5ilva Rodrigues

Lopes

.ioão Pa ulo Maia

Portella Dias

Simone Maria

3 ôSC

Psicólogo

Cuidador

Cuidaoor Ensino Médio CLT

Cu ida do r CLT

Ensino Medio CLT

Cu idado r Ensino Médio CLT

Ensino Médio

Cu idado r Ensino Médio CLT

Cozinheira E nsino Médio CLT

25 Horas

12X36 Horas

12X36 Horas

12X36 Horas

12X36 Horas

12X35 Horas

12X36 Horas

12X36 Horas

12X36 Horâs

44 Hores

Cu ida dor

:lc d ador

-ii ia;re Keily de

Â; iracie Pedra

Ca r':os Cendido

CLT

Ensino Módio CLT

Ensino Médio

ctT

Auxiliar de

cuidador Fundamental

E n5 i no CLT

3 - AVALTAçÃO

OBJETIVOS / METAS(quantitãtivas e

mensuráveis a serem atingidas)

1. Acolher até 20 pessoas adultas em

situação de Rua, sendo 15 homens e até

i 'rulreres em casas separadas visando

: -::gra:ão comunitária ê/ou

- .:a.

2. aJrtêlecimento de vínculos familiares

3 .3nl unltários dos usuários.

3. Garantir o desenvolvimento integral

INDICADORES QUALITATIVOS E

QUANTITATIVOS DE RESULTADOS

Lista com os acolhidos em cada

Número de contatos reali2edos com

familiares e pessoas de referência

MErOS DE VERtFtCAçÃO

Preenchimento de um Plano

lndividual de Atendimento

para cada usuário e lista

contendo

Prêênchimênto de urn Plano

lndividual de Atendimênto

pêra cada usuário e

relatórios apresentados.

Preenchimento de um Plai C

dia Antônio de Souza
Prefêito MuniciPal

Qua ntidade de encaminhamentos

i do, usrários

Controtaaíor Gê

Superior em
I

iPsicologia

DE RESUTTADOS

período.

I



:c êssistido para a rede socioassistenclais que

integram as políticas públicas de

saúde, educação, previdência,

assistência social, moradia,

segurança, cultura, esporte, lazer,

trabalho e rende realizados por

lndividual de Atendimento

para cada usuário e

relatórios apresentados.

Preenchimento de um Pla nc

lndividual de Atendimentc

para cada usuário e

relatórios apresentados.

período

4. Favorecer o surgimento e

desenvolvimento de aptidões,

qualificação profissional para as pessoãs

em situação de rua, capacidades e

oportunidades

Número de encaminhamentos para

escolas, cursos profissionalizantes e

usuários empregados no período

para vagas de emprêgo.

t5. lncentivar a autonomia e

inCependência do usuário

Número dê certidões, documentos

de identidade, CPF, Carteira de

trabalho, etc. emitidos no período

Prêênchimento de um Plano

lndividual de Atendimento

para cada usuário e

relatórios apresentados.

.::: panhamento social e

-cssJciâr dos usuários.

Número de acompanhamentos e

a rendimentos individuais e grupais

rea lizados por profissionais técnicos

(Assistente social e psicólogo)

Preenchimento de um Plano

lndividual de Atendimento

para cada usuário e

relâtórios aprêsentados.

13 - CONOGRAMA DE EXECUçÃO (META - ETAPA OU FASE)

iv']ÉTA

1. RESUMO GERAL

FASE

DESCRIçÃO DAS METAS E

ETAPAS

TOTAL DO PROJETO

ATAP INDICADOR

Físrco

UNID.

DURAçÃO

Rs37.783,7s

Rs32.216,2s

R§7()-OOO,OO

1 Material de consumo

QUAN

7.

INícIo TÉRMINo

Set/2022 Dez/2022

Serviços de Terceii'os let/2022 Dez/2022

^- -- ^.----,:l"l

"rn 
lo Pfi,1ie 6e sottza
PÍêÍeito Nlunlcipal

Çcntrolador GereV



3

-, ,,:.:::;ÁL DE CONSUMO

: ,:.: ].: ]: APLICAçÃO DETALHADO DOS RECUR5OJ

DESCRIçÃO DETALHADA

Material de escritório/ Material de

processamento de dados

Gás (GLP)

5

SUBTOTAL

' : - . ::5 DE TERCETROS (PES5OA FíStCA OU JURíD|CA)

AS

UNID. QUANT VAIOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

2

1

1

3

4

(,

o

oz
!

:_

1

Rs4.9s0,00 Rs4.95C,::

Rs2.200,00

R53.300,00 Rs3.300,0c

R5 25.333,7s

Rs37.783,7s

Higiene ê Limpeza em geral NF

NF

Alimentação NF 1 R52s.333,75

Tintês NF Rs2.000,00

,:.-?LA.NO DE APTICAçÃO DETALHADO DOS RECURSOS

NF Rs6.6s0,001

NF

Pintura e reparos NF

NF L Rs6.000,00

NF
I

Rs3.s00,001

NF 1- Rs 1.s66,25

RS32.216,2s

.,::Â ETAP DESCRIçÃO DETALHADA

FASE :

UNID. VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TO !-Âi_

QUANT

contabilidade * *

2 Digitador

3

4 Gestão de Tl e rede

1

)

3

1

Rs6.6sC,?:

Rs 1.s00,00 Rs 4.50C.3C

Rs10.000,00 Rs10.000,cc

Rs6.000,0c

Rs3.sOO,00

Rs r..566,25Montagem e instalação

.-- i: )E APLTCAçÂO - CONCEDENTE

a . ÁcÀo cRÇAMENTÁRtê,:

:^e.. 322; Orgão: 13. Unidade: C1. Função: 08. Subfunção: 122.
ir-ogrâmâ: OO27, Átividãdê: O.O22 -ADoio a Eôtidades - SEDAS -

VALOR INVESTIM ENTO

Rs70.000,00

::enda tmpositiva; 3.3.50.41 - Contribui ções. Fonte: 00.
14 . PLANO DE APUCAçÃO - PROPONENTE

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

:íàudio Al$nio de Souza

PÍêíêrtc h{unlüPar

ôr GeraJ

VALO.R INVESTIMENÍO

.' o,oo
Ca.t

Contíolâd

PA

R52.000,00

NF

1

Limpeza e ma n utenção



I

A DE DESEMBOTSO - CONCEDENÍE

Rs70.0000,00

15 - DECLARAçÃO DO PROPONENTE

our /2a22 NOV /2022 oEzl2ozz

0,00 0,00

Declaro, para fim de prova junto ao município de CONG ONHAS, para os efeiros e sob ês penas dê le:, :-:
inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer órgãc :,
entidade da Administração Pública Municipal que impeça a transferência de recursos financeiros oriuncios ce
dotação consignada no orçamento do município, na forma deste plano de Trabalho.

Congonhas,25 de setembro de 2022

P.cponente a){ i,tJA-,.-.'
Ma rin stro Monteiro

Presidente da entidade

.--- aF*o\rAçÃo Do CONTROLE iNTERNO DA PREFEITURA DE CONGONHAS

3 :e:mo êncontra guarida legai:

e) 1 j Previsão legal: Lei Ne f3.Ol9de 3!/07 lZOr4

b) { ) Prêvisão o rçamentá a l/i ii}
c) (i ) Recursos f inanceios !it- ..1'

d) ('\. ) Compatibilidade com a LDO l:7 i-
e) ( ', )Compatibilidade com oppA .'a :
Congonhas,25 de setêmbro dê 2022

DEFERIDO

Ca rlos Magn o e50 za

Controlador Gera

TNDEFERTDO ( )

. :...3OVA.ÇÃO PELO CONCEDENTE

-_ a, aaiRiDo Ernoere Rtoo

:c igcnnas, 25 de setembro de 2022

Clá udio Antônio de Souza
PreÍeito de Congonhas

sEr/2022

] 0,00



7 ?

^ou{l I I I

(lrngrrnhas,.10dcSctcml,rodc2022_DiárioolicialE|ctrônico,criadopclaLqi@

t r:Rt\lo DE FoM[NTo N, {t4l2022. PARCERTA euu EN'I R-E sl cf,LEBRAM o MUNlciplo DE coNCí)NILÀs/Mc E o lNsrltu Ío
BENT]FICI]NTE VIDÀ NOVA

Pâniciperi O trtuNlcll,lo DE CONCONHAS. ins!Íilo no CNPJ sob o n". t 6.752.44610001 -0:, com scde na pÍaçâ PÍcsidcnte Kubitschck, l-lj, b:rirro
( §núo. (i)ngonhÂs MG, rcprr'scntâdo lx)r scu PrefEito, Cláudio 

^ntônio 
dc Souza, iíscrito no RG o' M-1.652.881 e no CPF n" 314.756.9116-15 . pela Stcrelánu

Vunicipàl dc Drsenvolvimcn.o c Assistàrcin Sucial. LibeÍad l-anraÍquc Guerrd Souzir. inscÍirr nu RC n" MG 3.182.35E e no CPF n'' 475.855.106-59 c o INSTII L- t()
llh\El- lCEyTE vlDA NO\,,\. inscÍiio no CNPJ sôb o n'.07.fv11.610/0001- l-'1. com sedc na Rua Râimundo Baóosa. 18, Bairro Prair, Congoúas,Mc, Epresêntâdi)

|r,.r scu P(-sidentc. \\'atcrson Sallcs. inscrito no CPF n": 164.?l:.5(,8-50. Objüo: Capacilar os idosos alrôvcs dâ Ilformiitica ao accsso ao lruDdo tccnológico.

.i,r.J. s({ral c riJc(Á. .' especial a \ioiêÍcia domestrcâ. prcvcnrr alguN lilros de doenças rneDtah e psicolôglcâs. iÍclusile from ido6os com âlgus úfx) dt
,r'r(ià. e habililâr os idosos a ace.sor ar ahemoti\as de educaçôo c culturà disprmiveis no mundo digihl. valoI: R$ 239.671.16 (duzeítos e tri aenolemil.

'"r,'\ ú scl.ntx o um reais e dczcsseis centavos). l)otaÇào OÍçamsntária: Orgão: 13. Unidade: 0ó. Furçeo: 0t. Subfimção: l4l. Programa: 001ó. ÂtiYidade: 0.079
r.r. eon l:Dridad* Fundo do ldoso. 1..1.50.41 - Conlribuiça)es (Fichs 391)- 4.4.50.41 CoítÍibuiçô€s (Fichô E2l). Fontei 00. vigêlcia: l2 (dozÊ) meses â

l 
', ,l. s.l.mhro ds f0l2. Cláudio ,\lrô io de Sorza: Prcfeilo ds Corl8oúas. l|aterson Sallesi Presidmte do lnsliluto vida Nova.

EST.{DO
MUNICIPIO

Pn[iciper,: O MlnilciPIo DE CôNGO,\"]IAS. inscrilo no CNPJ sob o n'. | 6.752.,{{ó/0001 -02. com sede na praça Presidcnlc Kubibchek. tl5. CL'nlr1r.
( orlg(\rhas/Mc. represeludo pol seu Ptcteilo, CI.ÀUDIO ANIÔNIO DE SOUZA inscrito no RG n" M-1.ó52.882 e Do CPF n'314.756.986-15 e pela Sclre&Lriu

pu|rua l,n:rirl.nrc, Cleide da Silva Soua. porrÀdora do RG M-9.093.ó97 c do CPF n'.033.821.076-86. Objeto: Apoio e orientáçào s(xt)-làmiliàÍ almvés d. 'u.rr

l,):1 ( l,:rr([.] Antônio de Souzai Preliilo dc( ongoDàas. Clcidcda Sil\u §)uza: Presidente do lirsociaçào Reciclando Vidas.

f ST.,\DO DE
IIÍUNI ()

l,núicipcs: O MLlNt( lt,() Dli (:ONCONII^S, inscrilo Do CNPJ sob o n'. 16.7-52.44610001-02. com scdc nâ praÉ PÍcsidmtc Kubiischck, 135. baino

\lü,,i.rp.ü Jc D.scrrvoh,inrrnto c 
^sristéncia 

So(ial. Libcíâd LanuÍquc GueÍm Souza, inscrita no RG n" MG 1.182.358 e no CPF n" 475.E55.10G59 c t'
\5:,(n l.\(À() \'ll)A \OV^. inscrila Do CNPJ sob o n". 0.1.794.951/0001-78. coú sede nâ Àvenida Govemadff Bias Foíes. 284. Bâirm l-ônráÍliu..

Irr,, ruslcntr). cln duas casâs scparadas. poÍ mcio dc dôcummto tôilo por técnico rcspoúsÁvcl. quÂndo idcntifcada dcÍnanda pcla cquipr dc atxxdâgoi sociâl d,'

1l dc dczcrnbro d. 2012. Cláudio Anrônio dc Souza Prclcito dc Congonhas. Mârinct CastÍo MontciÍo. Associâçào vidâ No\â.

..\Tr }1' Pltci 175/202:

nhÂs \ ExDrcsso Scm l;rontcirâs t-«lâ. Obieto: ReÃisúo de preQos pâm fuhrra e eventual conlI'aÍcs: Municipio de (on

aongonhâs.mg.gor'.br

rarâçào de empresa. pâr,

f1(,/7

-ÍÚG

EST.\DO DE MINAS GERÀIS
it1UNTCiPIO DE CON«)NHAS

TER\r() DE ( OL.\BOR,I( Â() \-.. 02/!022 P.{R( ERIir QUE ENTRE Sl CELEBR4.M O I}TUNICÍPIO DE COliCOlJllAv}lG E A -{SSOCLTÇ.IO
RECICI-A]\'DO VIDÁS

c()l{(;()NH^s

'?\II I t}}]( ()|,.{tX)RAçÀo N" I.T/2022, PARCT:RIA QI 1] ITTR.E-SI CEI-EBRAM O MUNICiPTO Df, CO\CONHÀS/MG E A ASSOCIAÇÀO
Co}IUNITARIA VIDA NOI'A

ES'tADo Df, MINAS GERÀIS
III tJ NICíPIo DE Co}IGONIIAS


